PAGE  
5

ÓRGÃO CENTRAL DE CONTROLE INTERNO

INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 01, de 07 de julho de 2008.

Dispõe sobre as rotinas de incorporação de bens móveis e imóveis no Patrimônio Público da Administração Direta e Indireta.

O ASSESSOR DE CONTROLADORIA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 06 inciso XV, artigo 07 parágrafo 2° da Lei Complementar n° 196 de 29 de dezembro de 2000, alterada pela Lei Complementar n° 200, de 10 de maio de 2001 e pelo Decreto n° 175 de 30 de novembro de 2.001, que regulamenta o Sistema de Controle Interno:

Considerando a necessidade de acompanhar e dar uniformidade aos procedimentos adotados pelas secretarias, departamentos e divisões administrativas;

Considerando a necessidade de orientação aos departamentos e divisões da Administração Direta, Autarquia e Fundações, quanto as rotinas de controle dos atos administrativos;

RESOLVE:

Art. 1° - Fica instituída as rotinas, os procedimentos e documentos mínimos para incorporação de bens móveis e imóveis conforme anexo I desta Instrução Normativa

Art. 2° - Os requerimentos, laudos, termos e demais documentos citados no anexo I, deverão ser elaborados pela Assessoria de Custos e Patrimônio, ou conter as informações mínimas necessárias para cada procedimento.

 Art. 3° - Esta Instrução Normativa entra em vigor a partir de 10 de julho de 2008, mediante publicação no mural público da Prefeitura de Timbó.  

MUNICÍPIO DE TIMBÓ, em 07 de julho de 2008; 138o ano de Fundação; 74o ano de Emancipação Política.
Thomaz H. N. Campregher.

Assessor de Controladoria.

ANEXO I

                                             BENS MÓVEIS

INCORPORAÇÃO:

ATRAVÉS DE  COMPRA

1. PEDIDO NO SETOR DE COMPRAS E EMPENHAMENTO DA DESPESA;

2. ENTREGA DO BEM NO DEPARTAMENTO DE DESTINO;

3. ENTREGA DA NOTA FISCAL no SETOR DE COMPRAS

4. COMPRAS ENCAMINHA NOTA À CONTABILIDADE PARA JUNTAR AO EMPENHO;

5. CONTABILIDADE EMPENHA E ENCAMINHA À DIRETORIA DA FAZENDA

6. DIRETORIA DA FAZENDA TIRA COPIA E ENCAMINHA EMPENHO E NOTA AO SETOR DE PATRIMONIO E DEVOLVE PARA A CONTABILIDADE QUE ENCAMINHARÁ À TESOURARIA

7. DEPOIS DO EFETIVO PAGAMENTO,TESOURARIA ENCAMINHA EMPENHO À CONTABILIDADE  ;

8. CONTABILIDADE ENCAMINHA O EMPENHO PARA PATRIMONIO

DOAÇÕES 

       SEM ÔNUS

1. TERMO DE DOAÇÃO DO PROPRIETÁRIO DO BEM

2. LAUDO DE AVALIAÇÃO DO BEM (COMISSÃO)

3. O SETOR DE PATRIMONIO IRÁ EXPEDIR UM DECRETO DE ACEITAÇÃO, ONDE CONSTA, A NÃO ONEROSIDADE DO BEM, O ESTADO, A QUANTIDADE E O VALOR;

4.  SETOR DE PATRIMONIO INCORPORA E ENCAMINHA RELATORIO DO REGISTRO À CONTABILIDADE ;

       COM ÔNUS

     1. TERMO DE DOAÇÃO DO PROPRIETÁRIO DO BEM

     2. LEI AUTORIZANDO A AQUISIÇÃO

     3. LAUDO DE AVALIAÇÃO DO BEM

     4. INCORPORAÇÃO

     5. RELATORIO DE INCORPORAÇÃO À CONTABILIDADE

BAIXAS BENS INSERVÍVEIS

1. REQUERIMENTO DOS SETORES AO SETOR DE PATRIMONIO SOLICITANDO A BAIXA

2. TERMO DE VISTORIA DO BEM PELA COMISSÃO DE AVALIAÇÃO

3. ELABORAÇÃO DO DECRETO (PROCURADORIA)

4. RECOLHIMENTO DO BEM E ENCAMINHAMENTO AO DEPOSITO (PATRIMONIO)

BAIXAS BENS FURTADOS

      1. REQUERIMENTO DO SETOR SOLICITANDO A     BAIXA

2. ENTREGA DO BOLETIM DE OCORRÊNCIA NO SETOR DE PATRIMONIO;

3. ENCAMINHAMENTO DO PROCESSO DE BAIXA AO DEPARTAMENTO JURIDICO PARA A INSTALAÇÃO DE SINDICÂNCIA OU PROCESSO ADMINISTRATIVO;

4. ENTREGA DO RELATORIO FINAL DA COMISSÃO AO SETOR DE                 PATRIMONIO;

5. PATRIMONIO SOLICITA DECRETO DE BAIXA AO DEPARTAMENTO JURIDICO

6. PATRIMONIO PROCEDE A BAIXA ATRAVÉS DO DECRETO E ENCAMINHA  COPIA À CONTABILIDADE;

BAIXAS BENS OCIOSOS (reaproveitados por outros setores);

     1 .  REQUERIMENTO AO SETOR DE PATRIMONIO SOLICITANDO O DESLIGAMENTO DO BEM DAQUELE DETERMINADO SETOR;

     2 .  ENCAMINHAMENTO AO DEPOSITO PARA POSTERIOR TRANSFERÊNCIA;

     3 .  BENS NÃO REAPROVEITADOS SERÃO CONSIDERADOS INSERVIVEIS

DOAÇÕES A TERCEIROS

1. LEI ESPECÍFICA DE DOAÇÃO COM A AVALIAÇÃO DOS BENS;

2. EMISSÃO DE DECRETO COM TODAS AS ESPECÍFICAÇÕES (BENEFICIÁRIO, VALOR UNITÁRIO, QUANTIDADE, ETC)

3. ENCAMINHAMENTO DO DECRETO À CONTABILIDADE;

LEILÃO

1. LEI

2. PORTARIA NOMEANDO COMISSÃO

3. LAUDO DE AVALIAÇÃO;

4. DECRETO; 

5. EDITAL 

6. RELATORIO DO LEILÃO (ELABORADO PELO LEILOEIRO  COM AS NOTAS DE VENDA)

7. ENCAMINHAR O RELATORIO P/ SETOR CONTABIL

BENS IMOVEIS

INCORPORAÇÃO 

TERRENOS E EDIFICAÇÕES

PELA DESAPROPRIAÇÃO ;

1. DECRETO DE DESAPROPRIAÇÃO

2. AVALIAÇÃO DO BEM

3. REQUERER COPIA DA MATRICULA NO REGISTRO DE IMOVEIS

4. ENCAMINHAMENTO DE  OFICIO AO EXPROPRIANDO, TERMO DE CONCORDÂNCIA E TERMO DE ACORDO ADMINISTRATIVO ;

5. ESCRITURAR O BEM;  

COMPRA E PERMUTA;

1. LEI AUTORIZATIVA COM AVALIAÇÃO;

2. ENCAMINHAMENTO À  CONTABILIDADE PARA EMPENHAR;

3. POSSE DE DOCUMENTO HÁBIL PARA EFETUAR  O PAGAMENTO.

4. APÓS O PAGAMENTOS ENCAMINHA-SE O EMPENHO PARA O SETOR DE PATRIMÔNIO.

PELA DOAÇÃO

1. REQUERER COPIA DA MATRICULA JUNTO AO REGISTRO IMOBILIÁRIO

2.  LEI JUSTIFICANDO  A ACEITAÇÃO DO BEM A AFETAÇÃO E AVALIAÇÃO DO BEM;

3. ENCAMINHAMENTO DA LEI À CONTABILIDADE PARA INCORPORAÇÃO;

DAÇÃO EM PAGAMENTO

1. INSTRUMENTO CONTRATUAL DE DAÇÃO EM PAGAMENTO; 

2. BAIXA-SE DECRETO DA ACEITAÇÃO COM O VALOR DO BEM

3. ENCAMINHAR ITEM 1 E 2 À CONTABILIDADE.

4. CONTABILIDADE EMPENHA O BEM COMO SE ESTIVESSE COMPRANDO E LANÇA DEDUÇÕES DOS IMPOSTOS, SENDO QUE O SALDO SE EXISTIR É REPASSADO AO CONTRIBUINTE.

BAIXA

LEILÃO

1. LEI

2. PORTARIA NOMEANDO COMISSÃO

3. EMISSÃO DO LAUDO DE AVALIAÇÃO DOS BENS

4. DECRETO

5. EDITAL

6. LEILOEIRO EMITE RELATORIO OFICIAL PARA PATRIMONIO

7. PATRIMONIO ENCAMINHA COPIA DO RELATORIO P/ CONTABILIZAÇÃO.

DOAÇÃO

1. LEI DOANDO , DESAFETANDO E ATRIBUINDO VALOR AO BEM

2. APÓS APROVAÇÃO DA LEI EMISSÃO DE DECRETO.

3. COM O DECRETO FAZER A INCORPORAÇÃO

4. COM O DECRETO FAZER A CONTABILIZAÇÃO

5. PATRIMONIO PROVIDENCIA ESCRITURAÇÃO DO IMOVEL

OBRAS EM ANDAMENTO

1. LICITAÇÃO NO DEPARTAMENTO DE COMPRAS;

2. ENTREGA DA CÓPIA DO CONTRATO PARA O DEPARTAMENTO DE PATRIMÔNIO, ONDE VAI CADASTRAR A OBRA COM SEUS RESPECTIVOS RESPONSÁVEIS;

3. ENTREGA DO TERMO PROVISÓRIO DA OBRA PELA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO PARA DEPARTAMENTO DE PATRIMONIO;

4. ENTREGA DO TERMO DE ENTREGA DEFINITIVO DA OBRA PARA QUE O PATRIMÔNIO POSSA INFORMAR AO DEPARTAMENTO CONTÁBIL QUE IRÁ FAZER O LANÇAMENTO DE OBRA PARA EDIFICAÇÃO.

